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DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ 

PORTARIA - DPG Nº 029, DE 15 DE JANEIRO DE 2025. 

Publiciza deslocamento de 

Defensor Público-Geral à cidade 

de Rio de Janeiro/RJ. 

O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO AMAPA, usando das atribuições 

que lhe são conferidas pela Lei Complementar Estadual n.º 121, de 31 de dezembro de 2019; 

CONSIDERANDO o Processo Eletrônico SEI n.º 25.0.000000370-3; 

RESOLVE: 

Art. 1º. Publicizar o deslocamento do Defensor Público-Geral, José Rodrigues dos Santos 

Neto, da sede de suas atividades, à cidade de Rio de Janeiro/RJ, no período de 16 a 17 de 

janeiro de 2025, para participação na solenidade de posse do Defensor Público-Geral do 

Estado do Rio de Janeiro, biênio 2025-2026. 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura. 

PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE. 

Macapá, em 15 de janeiro de 2025. 

(assinado eletronicamente) 

IGOR VALENTE GIUSTI 

Subdefensor Público-Geral para Assuntos Administrativos 

nsoria Pública do Estado do Amapá Rua Eliezer Levy, 1157 - Centro, Macapá-AP CEP: 68900-074 
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DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ 

PORTARIA - DPG Nº 34, DE 15 DE JANEIRO DE 2025. 

Aprova o Quadro de Detalhamento das 

Despesas — 1º QDD/2025 da Defensoria 

Pública do Estado do Amapá. 

O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 

que lhe são conferidas pela Lei Complementar Estadual n.º 121, de 31 de dezembro de 2019, 

CONSIDERANDO o Processo Eletronico SEI n.° 25.0.000000365-7; 

CONSIDERANDO as disposigdes do art. 21 da Lei de Diretrizes Or¢camentarias — LDO nº 

2.746 de 15 de julho de 2022, c/c art. 10° da Lei Orçamentária Anual — LOA n° 2.814 de 02 de 

fevereiro de 2023; 

RESOLVE: 

Art. 1° - APROVAR o Quadro de Detalhamento das Despesas — 1° QDD/2025 da Defensoria 

Publica do Estado do Amapa - DPE/AP. 

Art. 2° - Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura. 

PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE. 

Macapa, em 15 de janeiro de 2025. 

(assinado eletronicamente) 

JOSE RODRIGUES DOS SANTOS NETO 

Defensor Publico-Geral do Estado do Amapa 
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DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ 
1º QUADRO DE DETALHAMENTO DE DESPESA 

UO: 05101 - DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ 

0 - Recursos |1-Recursos 500 - Outros 345051 - Obras e Instalações 160000 - Estado do Amapa |E0000 - Não definida 5,000 
nio comprometidos — |do Exercicio |Recursos nio 
..— a ss 349057 - Equipamentos e Material — | 160000 - Estado do Amapa | E0000 - Não definida 5,000, 

... Permanente 
700 - Outras T35057 - Obras e Instalações 160000 - Estado do Amapa |[E0000 - Não definida 1000000 
Transferências de 
Convénias ou 395052 - Material — |160000 - Estado do (£0000 - Não defimida 620/000, p Equipamentos e Amapã 7500, 

1051010312200242064 - REMUNERACAO, PAGAMENTO DE BENEFICIOS E ENCARGOS SOCIAIS AOS MEMBROS E SERVIDORES, 6827323 
ALEM DO PAGAMENTO DA BOLSA E AUXILIO AOS ESTAGIARIOS DA DPE-AP. 

T - Recursos |1 - Recursos 500 - Outros 315011 - Vencimentos e 160000 - Estado do Amapa |E0000 - Não definida 6294652 
nio comprometidos — |do Exercício |Recursos não Vantagens Fixas - Pessoal Civil 
com contrapartida Comrente — |Vi de 319012 - Vencimentos e 160000 - Estado do Amapa | E0000 - Não definida 1.000,000 

..— Vantagens Fixas - Pessoal Militar 
315013 - Obrigações Patronais 160000 - Estado do Amapa |[E0000 - Não definida 735 1661 

315016 - Outras Despesas Variáveis - | 160000 - Estado do Amapa | E0000 - Não defimida 1500000 
Pessoal Civil 
319094 - Indenizações e 160000 - Estado do Amapá |E0000 - Não definida '50.000, 
Restituigdes Trabalhistas 
315113 - Obrigações Patronais 160000 - Estado do Amapa |E0000 - Não definida TO38099 

335008 - Outros Benefícios 160000 - Estado do Amapa | E0000 - Não definida 7,000,000 
Assistenciais do servidor e do mulitar 

335015 - Auxilio Fardamento 160000 - Estado do Amapa | E0000 - Não definida 

335036 - Outros Servigos de Terceiros | 160000 - Estado do Amapa | E0000 - Não defimida 780,000, 
- Pessoa Fisica 
335046 - Auxilio-Alimentação 160000 - Estado do Amapa | E0000 - Não definida 6,000,000 

335048 - Outros Auxilios Financeiros | 160000 - Estado do Amaps | E0000 - Não defimida T500,000, 
a Pessoas Físicas 
339049 - Auxilio-Transporte 160000 - Estado do Amapá | E0000 - Não definida zuun,nol 

1051010312200242067 - GESTÃO DA ESTRATÉGIA ORGANIZACIONAL DA DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO AMAPA - 
 DPE/AP. 

O - Recursos |1 - Recursos 500 - Outros 335041 - Contribuições 160000 - Estado do Amapa |E0000 - Não definida 55,0001 
nio comprometidos — |do Exercicio [Recursos não 
com contrapartida Comrente | Vinculados de 335014 - Dianas - Civil 160000 - Estado do Amapa | E0000 - Não definida 350,000 

Impostos 

335015 - Diárias - Milar 160000 - Estado do Amapa |[E0000 - Não definida 70,000 

339030 - Material de Consumo 160000 - Estado do Amapa | E0000 - Não definida 596 500 

339033 - Passagens e Despesas com | 160000 - Estado do Amapa |EO000 - Não definida 320,000 
Locomoção 
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335037 - Locação de Mão-de-Obra — | 160000 - Estado do Amapá |E0000 - Não definida 3.500.000,00 

335039 - Outros Serviços de Terceiros | 160000 - Estado do Amapa | E0000 - Não definida 5T73.025,00 
- Pessoa Juridica 
339040 - Serviços de Tecnologia da — | 160000 - Estado do Amapá | E0000 - Não definida 32487000 
Informação e Comunicação - Pessoa 
335047 - Obrigações Tributarias e — | 160000 - Estado do Amapa | E0000 - Não defimda 750000 
Contributivas 
95052 - Equipamentos e Material — | 160000 - Estado do Amapa |E0000 - Não definida 570.000,00 
Permanente 

501 - Recursos não | +49052 - Equipamentos e Matenial — | 160000 - Estado do Amapa | E0000 - Não definida 56301600 
Vinculados Permanente 
700 - Outras 339030 - Material de Consumo 160000 - Estado do Amapá | E0000 - Não defimda 5.669,00 
(Transferências de 
Convénios ou 339036 - Outros Serviços de Terceiros| 160000 - Estado do Amapá | E0000 - Não defimda 789 026,00 
Repasses da União | pessoa Fisica 

339047 - Obrigações Tributarias e — | 160000 - Estado do Amapa |E0000 - Não defimida 69.367.00 
Contributivas 
335052 - Equipamentos e Material — | 160000 - Estado do Amapa | E0000 - Nao defimda T000,00 
Permancate 

Dados atualizados em: 15012025 00.04.17 
SIAFE AP - Sistema Integrado de Administrago Financeira do Estado do Amapa 

Lei Orgamentaria Anual n.º 3.176 de 13 de janeiro de 2025, publicada no Diário Oficial n.º 8.328 de 13 de janeiro de 2025. 

Aprovo 
JOSE RODRIGUES Assinado de forma 
DOSSANTOS — digital por JOSE 
NET0:024367983 S = " 
n NETO:02436798311 

José Rodrigues dos Santos Neto 

Defensor Público Geral 

Decreto n.º 1117/2024 

CARMEM FABIOLA — assinado de forma 
PIMENTEL GOES — digital por CARMEM 

FABIOLA PINENTEL 
GOES 

LEMOS:51196921253 LEMOS:51196921253 
Carmem Fabiola Pimentel Goes Lemos 
Coordenadora de Gestdo Orgamentdria 

Portaria n.º 1121. de 05 de outubro de 2023 

Rua Eliezer Levy, 1157 - Centro, Macapa-AP CEP: 68900-074 nsoria Publica do Estado do Amapa 
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DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ 

PORTARIA - DPG Nº 035, DE 15 DE JANEIRO DE 2025. 

Convocação para Reunião Institucional. 

O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO AMAPA, usando das atribuições 

que lhe são conferidas pela Lei Complementar Estadual n.º 121, de 31 de dezembro de 2019; 

CONSIDERANDO a necessidade de ação de estratégias de comunicação pública da 
Defensoria Pública do Estado do Amapá, a qual tem grande relevância para o trabalho 
institucional; 

RESOLVE: 

Art. 1°. Convocar todas as defensoras e defensores públicos da Defensoria Pública do Estado 
do Amapá, para participação na reunião atinente à Ação de Estratégias de Comunicação 
Pública da DPE/AP, que ocorrerá dia 17 de janeiro de 2025, as 10:30h, no auditório da sede 

administrativa da institui¢do, em Macapa/AP. 

Art. 2°. Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura. 

PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE. 

Macapa, em 15 de janeiro de 2025. 

, (assinado eletronicamente) 
JOSE RODRIGUES DOS SANTOS NETO 

Defensor Publico-Geral do Estado do Amapa 

nsoria Pública do Estado do Amapa Rua Eliezer Levy, 1157 - Centro, Macapa-AP CEP: 68900-074 
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DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ 

PORTARIA - DPG Nº 36, DE 15 DE JANEIRO DE 2025. 

Aprova o Quadro de Detalhamento das 

Despesas — 1º QDD/2025 do Fundo 

Especial da Defensoria Pública. 

O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 

que lhe são conferidas pela Lei Complementar Estadual n.º 121, de 31 de dezembro de 2019, 

CONSIDERANDO o Processo Eletronico SEI n.° 25.0.000000366-5; 

CONSIDERANDO as disposigdes do art. 37 da Lei de Diretrizes Or¢camentarias — LDO nº 

3.109 de 10 de julho de 2024, publicada no Diario Oficial n.° 8.204, de 12 de julho de 2024 e 

Lei Orgamentaria Anual - LOA n° 3.176 de 13 de janeiro de 2025, art. 10, publicado no Diario 

Oficial n.° 8.328 de 13 de janeiro de 2025; 

RESOLVE: 

Art. 1° - APROVAR o Quadro de Detalhamento das Despesas — 1° QDD/2025 do Fundo 

Especial da Defensoria Pública - FEDPAP. 

Art. 2° - Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura. 

PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE. 

Macapa, em 15 de janeiro de 2025. 

(assinado eletronicamente) 

JOSE RODRIGUES DOS SANTOS NETO 

Defensor Publico-Geral do Estado do Amapa 
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DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO AMAPA 

1° QUADRO DE DETALHAMENTO DE DESPESA - QDD 

UO: 05301 - FUNDO ESPECIAL DA DEFENSORIA PUBLICA 

T - Recumos |1 Recusosdo | 750 - Recursos [339039 - Outros Servigos de Terceiros -] 160000 - Estado do — [E0000 - Não defimida 30000 
030 comprometidos — |Exercício Comente | Vinculadosa — [Pessoa Jurídica Amapá 
—— .. |449052 - Equipamentos e 160000 - Estado do | E0000 - Não definida 1268 389,0 

| Material Permanente Amapa 
| 1053010312200252070 - IMPLANTAR INICIATIVAS DE CAPACITACAO E EDUCACAO EM DIREITOS ATRAVES DA ESUDPE. | 755.000,00 

T - Reumos |1 Recursosdo | 759 - Recursos 339036 - Outros Servigos de Terceiros | 160000 - Estado do — [E0000 - Não defínida 0000 
inão comprometidos — | Exercicio Comente | Vinculadosa |Pessoa Fisica Amapá 
PEA . [339039 - Outros Serviços de Terceiros - | 160000 - Estado do — [E0000 - Não definida 750,000, 

[Pessoa Jurídica Amapa 
Dados atualizados em: 15/01/2025 00.04.17 

SIAFE AP - Sistema Integrado de Administração Financeira do Estado do Amapá 

Lei Orgamentiria Anual n.° 3.176 de 13 de janeiro de 2025, publicada no Diário Oficial n.° 8.328 de 13 de janeiro de 2025. 

Aprovo 
0sE Assnado de forma T WGUES DOS bl po 1096 
RODRIGUES DOS s Dos 

SaNTOS 
NETO:02436798 NeTO 0243679821 
E 

José Rodrigues dos Santos Neto 
Defensor Público Geral 
Decreto n.º 1117/2024 

CARMEM FABIOLA 
PIMENTEL GOES  digital por CARMEM 

LEMOS:51196921253 LEMOS:51196921253 
Carmem Fabiola Pimentel Góes Lemos 
Coordenadora de Gestdo Orçamentária 

Portaria n.º 1121. de 05 de outubro de 2023 

def.br _ PAGINA: 07 
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DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ 

PORTARIA - DPG Nº 037, DE 15 DE JANEIRO DE 2025. 

Divulga o calendário da Defensoria Pública do Estado do Amapá no 
ano de 2025 em todas as Comarcas do Estado do Amapá. 

O Defensor Público-Geral do Estado do Amapá, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pela Lei Complementar Estadual n.º121, de 31 de dezembro de 2019; 

CONSIDERANDO os principios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência que devem nortear a administração pública; 

CONSIDERANDO que à Defensoria Pública do Estado do Amapá é assegurada autonomia 
funcional e administrativa e orçamentária e financeira conforme ao disposto no art. 99, (Art. 
134 caput e §2° da CRFB/1988 e art. 7 da Lei Complementar Estadual 121/2019); 

CONSIDERANDO a simetria constitucional entre a Defensoria Pública, Ministério Público e 

Poder Judiciário, nomeadamente nas normas insculpidas no Titulo IV, Capitulo II e Capitulo 
IV, e nos Art. 168 e Art. 235, VII, todos da Constituição Federal, bem assim a 

autoaplicabilidade do mencionado preceito; 

CONSIDERANDO que segundo MARIA SYLVIA ZANELLA DI PIETRO o principio 
constitucional da eficiéncia administrativa “apresenta-se sob dois aspectos, podendo tanto ser 
considerado em relagdo a forma de atuagdo do agente publico, do qual se espera o melhor 
desempenho possivel de suas atuagdes e atribui¢des, para lograr os melhores resultados, como 
também em relagdo ao modo racional de se organizar, estruturar, disciplinar a administração 
publica, e também com o intuito de alcance de resultados na prestação do servigo publico™(...) 
(DI PIETRO, 2002); 

RESOLVE: 

Art. 1°. DIVULGAR o calendario da Defensoria Publica do Estado do Amapa no ano de 
2025 em todas as Comarcas do Estado do Amapa, conforme calendario em anexo. Art. 2°. 
Fica suspenso o expediente da Defensoria Pública do Estado do Amapa, nas datas descritas no 
calendario em anexo, mantendo no entanto, o funcionamento dos plantdes definidos pela 
Corregedoria DPE-AP. 

Art. 3°. Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura. 

PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE. 

Macapa, em 15 de janeiro de 2025. 

, (assinado eletronicamente) 
JOSE RODRIGUES DOS SANTOS NETO 

Defensor Publico-Geral do Estado do Amapa 
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SUBDEFENSORIA PÚBLICA-GERAL PARA ASSUNTOS INSTITUCIONAIS 
PORTARIA N.º 26, DE 15 DE JANEIRO DE 2025. 

Concessão de licença maternidade à servidora 
pública. 

A SUBDEFENSORA PUBLICA-GERAL DO ESTADO DO AMAPA, usando das 

atribuigdes que lhe sdo conferidas pela Lei Complementar Estadual n.º 121, de 31 de 
dezembro de 2019 e Portaria n.° 395, de 2 de maio de 2024, 

CONSIDERANDO o Processo Eletronico n.° 25.0.000000008-9/DPEAP, 

CONSIDERANDO a certiddo de nascimento e demais documentos apresentados nos autos, 

CONSIDERANDO o artigo 229, caput, da Lei Ordinaria nº 066, de 03 de maio de 1993. 

RESOLVE: 

Art. 1°. Conceder 180 (cento e oitenta) dias de licenga maternidade a servidora publica 
Isabella Alencar Isacksson Vieira, que exerce suas atividades na Defensoria Publica do 
Estado do Amapa, no periodo de 29 de dezembro de 2024 a 26 de junho de 2025. 

Art. 2°. Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura, com efeitos retroativos a contar 
de 29 de dezembro de 2024. 

Publique-se e cumpra-se. 

Macapa, 15 de janeiro de 2025. 

ADEGMAR PEREIRA LOIOLA 

Subdefensora Publica-Geral do Estado do Amapa 
para Assuntos Institucionais 
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CORREGEDORIA-GERAL - DPE/AP 
PORTARIA Nº 25, DE 15 DE JANEIRO DE 2025. 

Dá publicidade a folga compensatória de 
Defensora Pública. 

O CORREGEDOR-GERAL DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ, 

usando das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Complementar Estadual nº121, de 31 de 
dezembro de 2019 e, 

CONSIDERANDO o Processo Eletrônico nº 25.0.000000326-6/SEI; 

CONSIDERANDO o artigo 102 da Lei Complementar Estadual nº 121/2019; 

CONSIDERANDO a Instrução Normativa nº 05/2024/CGDPEAP, que dispõe sobre o 
procedimento para o pedido de concessão e gozo de férias e gozo de folgas compensatórias de 
Membros e Servidores da Defensoria Pública do Estado do Amapá. 

RESOLVE: 

Art. 1º. Publicizar 3 (três) dias de folgas compensatórias da Defensora Pública Raphaella Alves 
Correa, que exerce suas atividades na Defensoria de Pedra Branca do Amapari, nos dias 29, 30 e 

31 de janeiro de 2025. 

Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura. 

Publique-se e cumpra-se. 

Macapá/AP, 15 de janeiro de 2025. 

EDUARDO PEREIRA DOS ANJOS 

Corregedor-Geral 
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CORREGEDORIA-GERAL - DPE/AP 
PORTARIA Nº 26, DE 15 DE JANEIRO DE 2025. 

Dá publicidade a folga compensatória de 
Defensora Pública Substituta. 

O CORREGEDOR-GERAL DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 

das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Complementar Estadual nº121, de 31 de dezembro de 
2019 e, 

CONSIDERANDO o Processo Eletrônico nº 25.0.000000188-3/SEI; 

CONSIDERANDO o artigo 102 da Lei Complementar Estadual nº 121/2019; 

CONSIDERANDO a Instrução Normativa nº 05/2024/CGDPEAP, que dispõe sobre o procedimento 
para o pedido de concessão e gozo de férias e gozo de folgas compensatórias de Membros e 
Servidores da Defensoria Pública do Estado do Amapá. 

RESOLVE: 

Art. 1º. Publicizar 4 (quatro) dias de folgas compensatória da Defensora Pública Substituta Laura 
Lelis Pascoal, nos dias 27, 29, 30 e 31 de outubro de 2025. 

Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura. 

Publique-se e cumpra-se. 

Macapá/AP, 15 de janeiro de 2025. 

EDUARDO PEREIRA DOS ANJOS 

Corregedor-Geral 
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CORREGEDORIA-GERAL - DPE/AP 
PORTARIA Nº 27, DE 15 DE JANEIRO DE 2025. 

Altera férias de Defensora Pública. 

O CORREGEDOR-GERAL DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ, 

usando das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Complementar Estadual nº121, de 31 
de dezembro de 2019 e, 

CONSIDERANDO o Processo Eletrônico nº 24.0.000007039-0/SEI; 

CONSIDERANDO o artigo 103 da Lei Complementar Estadual nº 121/2019-DPE/AP; 

CONSIDERANDO a Instrução Normativa nº 05/2024/CGDPEAP, que dispde sobre o 
procedimento para o pedido de concessão e gozo de férias e gozo de folgas compensatórias de 
Membros e Servidores da Defensoria Pública do Estado do Amapá. 

CONSIDERANDO a Portaria nº 761, de outubro de 2024, da Corregedoria-Geral; 

CONSIDERANDO a Portaria n° 5, de janeiro de 2025, da Subdefensoria Piiblica-Geral para 
Assuntos Institucionais. 

RESOLVE: 

Art. 1º. Alterar 30 (trinta) dias de férias da Defensora Publica Mariana Fernandes Cardoso, 
anteriormente deferidas para o periodo de 16 de junho a 15 de julho de 2025, conforme 
Portarias n° 961/2024/CGDPEAP, passando o gozo a ser usufruido, no periodo de 23 de junho 
a 22 de julho de 2025. 

Art. 2°. Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura. 

Publique-se e cumpra-se. 

Macapa/AP, 15 de janeiro de 2025. 

EDUARDO PEREIRA DOS ANJOS 

Corregedor-Geral 
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CORREGEDORIA-GERAL - DPE/AP 
PORTARIA Nº 28, DE 15 DE JANEIRO DE 2025. 

Altera, a pedido, período de férias de 
Defensor Público. 

O CORREGEDOR-GERAL DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ, 

usando das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Complementar Estadual nº121, de 31 
de dezembro de 2019 e, 

CONSIDERANDO o Processo Eletrônico nº 25.0.000000266-9/SEI; 

CONSIDERANDO o artigo 103 da Lei Complementar Estadual nº 121/2019-DPE/AP; 

CONSIDERANDO a Instrução Normativa nº 05/2024/CGDPEAP, que dispde sobre o 
procedimento para o pedido de concessão e gozo de férias e gozo de folgas compensatórias de 
Membros e Servidores da Defensoria Pública do Estado do Amapá. 

CONSIDERANDO a Portaria nº 761, de outubro de 2024, da Corregedoria-Geral. 

RESOLVE: 

Art. 1º. Alterar, a pedido, 10 (dez) dias de férias do Defensor Publico Ricardo Carvalho de 
Oliveira, anteriormente deferidas para o periodo de 22 a 31 de janeiro 2025, conforme 
Portarias nº 761/2024/CGDPEAP, passando o gozo a ser usufruido, no periodo de 25 fevereiro 
a 6 de março de 2025. 

Art. 2°. Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura. 

Publique-se e cumpra-se. 

Macapa/AP, 15 de janeiro de 2025. 

EDUARDO PEREIRA DOS ANJOS 

Corregedor-Geral 
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CORREGEDORIA-GERAL - DPE/AP 
PORTARIA Nº 29, DE 15 DE JANEIRO DE 2025. 

Dá publicidade a folga compensatória de 
Servidora Pública. 

O CORREGEDOR-GERAL DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ, 

usando das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Complementar Estadual nº121, de 31 de 
dezembro de 2019 e, 

CONSIDERANDO o Processo Eletrônico nº 25.0.000000084-4/SEI; 

CONSIDERANDO o artigo 102 da Lei Complementar Estadual nº 121/2019; 

CONSIDERANDO a Instrução Normativa nº 05/2024/CGDPEAP, que dispõe sobre o 
procedimento para o pedido de concessão e gozo de férias e gozo de folgas compensatórias de 
Membros e Servidores da Defensoria Pública do Estado do Amapá. 

RESOLVE: 

Art. 1º. Publicizar 6 (seis) dias de folgas compensatórias da Servidora Pública Sâmia Lima Abou 
Hosson, que exerce suas atividades na 3º Defensoria Cível e de Família de Santana, nos dias 31 

de janeiro e 3, 4, 5, 6 e 7 de fevereiro de 2025. 

Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura. 

Publique-se e cumpra-se. 

Macapá/AP, 15 de janeiro de 2025. 

EDUARDO PEREIRA DOS ANJOS 

Corregedor-Geral 
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CORREGEDORIA-GERAL - DPE/AP 
PORTARIA Nº 30, DE 15 DE JANEIRO DE 2025. 

Dá publicidade a folga compensatória de 
Defensora Pública. 

O CORREGEDOR-GERAL DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ, 

usando das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Complementar Estadual nº121, de 31 de 
dezembro de 2019 e, 

CONSIDERANDO o Processo Eletrônico nº 25.0.000000103-4/SEI; 

CONSIDERANDO o artigo 102 da Lei Complementar Estadual nº 121/2019; 

CONSIDERANDO a Instrução Normativa nº 05/2024/CGDPEAP, que dispõe sobre o 
procedimento para o pedido de concessão e gozo de férias e gozo de folgas compensatórias de 
Membros e Servidores da Defensoria Pública do Estado do Amapá. 

RESOLVE: 

Art. 1º. Publicizar 9 (nove) dias de folgas compensatórias da Defensora Pública Nicole 
Vasconcelos Lima, que exerce suas atividades na 2º Defensoria de Família de Macapá, nos dias 15, 

16, 17, 18 e 19 de setembro e 27, 29, 30 e 31 de outubro de 2025. 

Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura. 

Publique-se e cumpra-se. 

Macapá/AP, 15 de janeiro de 2025. 

EDUARDO PEREIRA DOS ANJOS 

Corregedor-Geral 
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DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ 
AVISO DISPENSA LICITAÇÃO 

(PROCESSO SEI Nº 24.0.0000004763-1) 

A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ - DPE/AP, sediada na Rua 

Eliezer Levy, nº 1157, Bairro Central, CEP. 68.900-083, Macapá/AP, por meio da 

Coordenadoria de Licitações, Contratos e Convênios - CLCC/DPE/AP e seu Pregoeiro 

designado pela Portaria n.º 840 de 03 DE outubro DE 2024, torna público que realizará 

DISPENSA ELETRÓNICA, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei Federal nº 

14.133, de 01 de abril de 2021, da Portaria nº 32, de 2024 - DPE/AP, Portaria nº 35, de 2024 - 

DPE/AP, Portaria n° 37, de 2024 - DPE/AP, Portaria n° 38, de 2024 - DPE/AP, Portaria n° 39, 
de 2024 - DPE/AP, Portaria nº 40, de 2024 - DPE/AP, da Instrugdo Normativa SEGES/MP n° 

03, de 26 de abril de 2018, da Lei Complementar n.° 123, de 14 de dezembro de 2006, 

alterada pela Lei Complementar n.° 147/2014, do Decreto n.° 8.538, de 06 de outubro de 2015 

e, subsidiariamente, no que couber, pela Lei n° 8.078, de 1990 - Cddigo de Defesa do 

Consumidor, demais legislação aplicavel, e, ainda, de acordo com as condigdes estabelecidas 

neste Aviso de Dispensa de Licitagdo. 

DATA DA SESSAO PUBLICA: 20/01/2025. 
HORARIO DA FASE DE LANCES: 09h30 min as 15h30. 
LINK: https://www2.comprasnet.gov.br/siasgnet-dc/secure/incluirCompraSemLicitacao.do? 
method=incluir 
CRITERIO DE JULGAMENTO: menor preço 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa para a 

contratação, por dispensa de licitação, de empresa especializada para prestação de 

serviço de acesso para uso de licença de software para videoconferência profissional, a 

fim de atender as necessidades da Defensoria Pública do Estado em toda a sua extensão, 

conforme especificações, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de 

Contratação Direta e seus anexos. 

F UNID DE 
ITEM [ESPECIFICAÇÃO CATSER MEDIDA QTD. 

Serviço de acesso para uso de licenças de software de 
videoconferéncia, pelo periodo de 0l (um) ano, para 
reuniões de até 1000 participantes de forma simultânea e 
até 10.000 para webinars.Armazenamento em nuvem de no Und/ 

1 7 18112 : 03 
minimo 1TB. Licengas 

Ferramentas de referéncia: licencas do Google Meet, 
Microsoft Teams e Zoom Workplace Corporativo. 
(Exclusiva para ME e EPP) 
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1.2. O critério de julgamento adotado será o de MENOR PREÇO, observadas as 

exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos quanto às 

especificações do objeto. 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA 

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de 

Dispensa Eletrônica, ferramenta informatizada integrante do Sistema de Compras do 

Governo Federal — Compras.gov.br, disponível no Portal de Compras do Governo 

Federal, no endereço eletrônico www.gov.br/compras. 

2.1.1. O procedimento será divulgado no Compras.gov.br e no Portal Nacional de 

Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores 

registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem 

eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende atender. 

2.1.2. O Compras.gov.br poderá ser acessado pela web ou pelo aplicativo 

Compras.gov.br. 

2.1.3. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente 

ou por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao 

provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotora do procedimento a 

responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda 

que por terceiros não autorizados. 

2.2. O presente procedimento é de participação exclusiva para microempresas e 

empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48, inciso IV, c/c o art. 48, inciso I, da 

Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

2.2.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às 

microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de 

realização do procedimento, ainda não tenham celebrado contratos com a 

Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima 

admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

2.2.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas 

de pequeno porte e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites 

previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

2.3. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores: 

2.3.1. Aquele que não atenda às condições deste Aviso de Contratação Direta e 

seu(s) anexo(s); 

2.3.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.3.3. Que se enquadrem nas seguintes vedações: 
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2.3.3.1. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, 

pessoa fisica ou juridica, quando a contratação versar sobre serviços ou 

fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.3.3.2. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela 

elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o 

autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor 

de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 

técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços 

ou fornecimento de bens a ela necessários; 

2.3.3.3. Pessoa fisica ou juridica que se encontre, ao tempo da contratação, 

impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.3.3.4. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, 

econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 

entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 

dispensa de licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 

que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 

por afinidade, até o terceiro grau; 

2.3.3.5. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da 

Lei n.º 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.3.3.6. Pessoa fisica ou juridica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à 

divulgagdo do aviso, tenha sido condenada judicialmente, com transito em 

julgado, por exploragio de trabalho infantil, por submissdo de 

trabalhadores a condi¢des analogas as de escravo ou por contratagio de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

2.3.4. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo 

grupo econômico. 

2.3.5. O disposto nos itens 2.3.3.3 aplica-se também ao fornecedor que atue em 

substituigdo a outra pessoa, fisica ou juridica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 

coligada, desde que devidamente comprovado o ilicito ou a utilização fraudulenta 

da personalidade juridica do fornecedor; 

2.3.6. Organizagdes da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 

nessa condição (Acórdão n° 746/2014-TCU-Plenario); e 

2.3.7. Sociedade cooperativas. 

2.4. Ndo podera participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletronica ou da 

execugdo do contrato agente publico do órgão ou entidade contratante, devendo ser 

observadas as situagdes que possam configurar conflito de interesses no exercicio ou 

após o exercicio do cargo ou emprego, nos termos da legislagdo que disciplina a 
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matéria, conforme § 1º, do art. 9º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 

INICIAL 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o 

cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item. 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, 

encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta 

com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço 

ou o desconto, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 

3.2.1. O fornecedor NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao 

máximo previsto para contratação. 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o 

desconto ofertado, vinculam a Contratada. 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 

direta ou indiretamente na execução do objeto; 

3.4.1. A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade 

dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas. 

3.4.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, 

serdo de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de 

pleitear qualquer alteragdo, sob alegagdo de erro, omissão ou qualquer outro 

pretexto. 

3.5. Se o regime tributario da empresa implicar o recolhimento de tributos em 

percentuais variaveis, a cotação adequada sera aquela correspondente à média dos 

efetivos recolhimentos da empresa nos ultimos doze meses. 

3.6. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento 

serdo retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislagdo vigente. 

3.7. A apresentagdo das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposigdes nelas contidas, em conformidade com o que dispde o Termo de Referéncia, 

assumindo o proponente o compromisso de executar os servigos nos seus termos, bem 

como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensilios necessarios, em 

quantidades e qualidades adequadas a perfeita execugdo contratual, promovendo, 

quando requerido, sua substituigdo. 

3.8. O prazo de validade da proposta ndo será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da 
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data de sua apresentação. 

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar 

Termo de Aceitagdo, em campo proprio do sistema eletronico, relativo as seguintes 

declaragdes: 

3.9.1. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitagdo no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorréncias posteriores; 

3.9.2. Que esta ciente e concorda com as condigdes contidas no Aviso de 

Contratagdo Direta e seus anexos; 

3.9.3. Que se responsabiliza pelas transagdes que forem efetuadas no sistema, 

assumindo-as como firmes e verdadeiras; 

3.94. Que cumpre as exigéncias de reserva de cargos para pessoa com 

deficiéncia e para reabilitado da Previdéncia Social, de que trata o_art. 93, da Lei 

n°8.213, de 1991. 

3.9.5. Que ndo emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e ndo emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 

condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituicdo; 

3.10. O fornecedor organizado em cooperativa devera declarar, ainda, em campo 

proprio do sistema eletronico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16, da 

Lein® 14.133, de 2021. 

3.11. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte devera 

declarar, ainda, em campo proprio do sistema eletrénico, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 3°, da Lei Complementar n° 123, de 2006, estando apto a 

usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o 

disposto nos $$ 1º ao 3º, do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.12. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, fica facultado ao 

fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametriza¢do de valor final minimo, 

com o registro do seu lance final aceitavel (menor prego). 

3.12.1. Feita essa opção, os lances serdo enviados automaticamente pelo sistema, 

respeitados os limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo minimo entre 

lances previsto neste aviso. 

3.12.1.1. Sem prejuizo do disposto acima, os lances poderdo ser enviados 

manualmente, na forma da se¢do respectiva deste Aviso de Contratação 

Direta; 

3.12.2. O valor final minimo podera ser alterado pelo fornecedor durante a fase 

de disputa, desde que não assuma valor superior a lance ja registrado por ele no 

sistema. 

3.12.3. O valor minimo parametrizado possui carater sigiloso aos demais 
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participantes do certame e para o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances 

efetivamente enviados poderão ser conhecidos dos fornecedores na forma da 

seção seguinte deste Aviso. 

4. FASE DE LANCES 

4.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão 

pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e 

sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário 

de finalização de lances também ja previsto neste aviso. 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do 

seu recebimento e do valor consignado no registro. 

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele 

ofertado e registrado pelo sistema. 

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao 

lance que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele 

ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances 

intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta. 

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a 

melhor oferta é de R$ 0,01 (um centavo). 

4.4. Havendo lances iguais ao menor ja ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e 

registrado primeiro no sistema. 

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrera com o valor de sua proposta. 

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serdo informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificagdo do fornecedor. 

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, havera o 

seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem 

crescente de classificagao. 

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrera de forma automatica 

pontualmente no horério indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogagdo e 

não havendo tempo aleatorio ou mecanismo similar. 

5. JULGAMENTO E ACEITACAO DAS PROPOSTAS 

5.1. Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado permanecer 

acima do preco maximo definido para a contratagdo, o pregoeiro podera negociar 

condigdes mais vantajosas. 
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5.1.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha 

apresentado o menor preço ou o maior desconto, para que seja obtida a melhor 

proposta compatível em relação ao estipulado pela Administração. 

5.1.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 

exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando 

o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de 

sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação. 

5.2. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a 

todos e registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser 

anexada aos autos do processo de contratação. 

5.3. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a 

contratação, será solicitado ao fornecedor o envio da proposta adequada ao último lance 

ofertado ou ao valor negociado, se for o caso, acompanhada dos documentos 

complementares, quando necessários. 

5.4. Encerrada a etapa de negociação, se houver, o Pregoeiro verificará se o fornecedor 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 

certame, conforme previsto no art. 14, da Lei nº 14.133, de 2021, legislação correlata e 

nos itens 2.3 e seguintes deste Aviso, especialmente quanto à existência de sanção que 

impeça a participação no processo de contratação direta ou a futura contratação, 

mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

5.4.1. SICAF; 

5.4.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido 

pela Controladoria - Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

5.4.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP, mantido pela 

Controladoria - Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

5.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também 

de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12, da Lei nº 8.429, 

de 1992. 

5.6. Caso conste na Consulta de Situação do fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte 

das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3, de 

2018, art. 29, caput). 

5.6.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 

linhas de fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3, de 2018, art. 29, §1°). 

5.6.2. O fornecedor será convocado para manifestagio previamente a uma 

eventual desclassificagdo. (IN n° 3, de /2018, art. 29, §2°). 
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5.6.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, 

por falta de condição de participação. 

5.7. Verificadas as condições de participação, o pregoeiro examinará a proposta 

classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do 

preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Aviso de Contratação 

Direta e em seus anexos, observado o disposto na Portaria nº 40, de 2024 — DPE/AP. 

5.8. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

5.8.1. Contiver vícios insanaveis; 

5.8.2. Não obedecer as especificagdes técnicas pormenorizadas neste aviso e seus 

anexos; 

5.8.3. Apresentar preços inexequiveis ou permanecerem acima do pre¢o maximo 

definido para a contratagao; 

5.84. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administragdo; 

5.8.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigéncias deste Aviso 

ou seus anexos, desde que insanavel. 

5.9. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 

suficientes para executar a contento o objeto, sera considerada inexequivel a proposta 

de pregos ou menor lance que: 

5.9.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratagdo, apresente 

pregos global ou unitarios simbolicos, irrisorios ou de valor zero, incompativeis 

com os precos dos insumos e salarios de mercado, acrescidos dos respectivos 

encargos, ainda que o ato convocatorio da dispensa não tenha estabelecido limites 

minimos, exceto quando se referirem a materiais e instalagdes de propriedade do 

proprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou a totalidade da 

remuneragao. 

5.9.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores 

aqueles fixados em instrumentos de carater normativo obrigatorio, tais como leis, 

medidas provisorias e convengdes coletivas de trabalho vigentes. 

5.10. Se houver indicios de inexequibilidade da proposta de preco, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderdo ser efetuadas diligéncias, 

para que o fornecedor comprove a exequibilidade da proposta. 

5.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificagao 

da proposta. A planilha podera ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo 

sistema, desde que não haja majoragéo do prego. 

5.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que 

não alterem a substancia das propostas; 

efensoria Pública do Estado do Amapá Rua Eliezer Levy, 1157 - Centro, Macapa-AP CEP: 68900-074 

PAGINA: 036 
/defensoriaamapa



Macapá — Amapá, 
F quarta-feira, 15 de janeiro de 2025 nico s2 

Edição nº 07 

5.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 

indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples 

Nacional, quando não cabível esse regime. 

5.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 

objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da 

área especializada no objeto. 

5.13. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou 

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.14. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova 

data e horário para a sua continuidade. 

5.15. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de 

habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

6. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 

70 da Lei nº 14.133, de 2021, constam do Termo de Referéncia e serão solicitados do 

fornecedor mais bem classificado na fase de lances. 

6.2. A habilitação dos fornecedores será verificada por meio do SICAF, nos documentos 

por ele abrangidos. 

6.2.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes 

do SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou 

encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada. 

6.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do 

fornecedor, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de 

certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 

6.3. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, 

indispensáveis à confirmação dos já apresentados para a habilitação, ou de documentos 

não constantes do SICAF, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato 

digital, por meio do sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação. (art. 

19, $ 3º, da IN SEGES/ME nº 67, de 2021). 

6.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital. 

6.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 

diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

6.6. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 

matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da 

filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, 
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pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

6.7. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de 

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada 

a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

6.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a 

sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

6.9. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 

6.9.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o 

órgão ou entidade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na 

ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às 

especificações do objeto e as condições de habilitação 

6.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será 

habilitado. 

7. CONTRATAÇÃO 

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, sera firmado 

Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

7.2. O adjudicatario tera o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de 

sua convocagdo, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, 

conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorizagdo), sob pena de decair o 

direito a contratagdo, sem prejuizo das sanções previstas neste Aviso de Contratação 

Direta. 

7.2.1. Alternativamente a convocagdo para comparecer perante o órgão ou 

entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administragio podera 

encaminha-lo para assinatura, mediante correspondéncia postal com aviso de 

recebimento (AR), disponibilizagdo de acesso a sistema de processo eletrénico 

para esse fim ou outro meio eletronico, para que seja assinado e devolvido no 

prazo de 03 (trés) dias, a contar da data de seu recebimento ou da 

disponibilizagao do acesso ao sistema de processo eletronico. 

7.2.2. O prazo previsto no subitem anterior podera ser prorrogado, por igual 

periodo, por solicitagdo justificada do adjudicatario e aceita pela Administragdo. 

7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao 

fornecedor adjudicado, implica o reconhecimento de que: 

7.3.1. Referida Nota esta substituindo o contrato, aplicando-se a relagdo de 

negocios ali estabelecida as disposigdes da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.3.2. A contratada se vincula a sua proposta e as previsdes contidas no Aviso de 
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Contratação Direta e seus anexos; 

7.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas 

nos artigos 137 e 138, da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da 

Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

7.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 

7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente sera exigida a 

comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que 

deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

8. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS 

nsoria Publi 

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o fornecedor que, com dolo ou 

culpa: 

8.1.1. Dar causa a inexecugdo parcial do contrato; 

8.1.2. Dar causa a inexecugdo parcial do contrato que cause grave dano a 

Administragdo, ao funcionamento dos servigos publicos ou ao interesse coletivo; 

8.1.3. Dar causa a inexecução total do contrato; 

8.1.4. Deixar de entregar a documentagao exigida para o certame; 

8.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorréncia de fato superveniente 

devidamente justificado; 

8.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentagio exigida para a 

contratagdo, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

8.1.7. Ensejar o retardamento da execugdo ou da entrega do objeto da contratação 

direta sem motivo justificado; 

8.1.8. Apresentar declaragdo ou documentacdo falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a dispensa eletronica ou a execução do contrato; 

8.1.9. Fraudar a dispensa eletronica ou praticar ato fraudulento na execução do 

contrato; 

8.1.10. Comportar-se de modo inidoneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidoneo, entre outros, a declaração 

falsa quanto as condigdes de participa¢do, quanto ao enquadramento como 

ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da 

dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

8.1.11. Praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

8.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5°, da Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 

2013. 
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9. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

9.1. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas no item e subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuizo da responsabilidade civil e criminal, as seguintes 

sangdes: 

9.1.1. Adverténcia pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratagdo Direta, 

quando ndo se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

9.1.2. Multa 15% (quinze por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 

prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infragdes dos 

subitens 8.1.1 a 8.1.12; 

9.1.3. Impedimento de licitar e contratar no ambito da Administragdo Publica 

direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sangdo, pelo prazo 

maximo de 3 (trés) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de 

Contratagdo Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave; 

9.1.4. Declaragdo de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedird o 

responsavel de licitar ou contratar no ambito da Administragdo Publica direta e 

indireta de todos os entes federativos, pelo prazo minimo de 3 (trés) anos e 

maximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos 

demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

9.2. A aplicagdo das sangdes previstas neste Aviso de Contratagdo Direta ndo exclui, em 

hipdtese alguma, a obrigagdo de reparação integral do dano causado a Contratante (art. 

156, §9°, da Lei Federal n° 14.133/2021) 

9.3. Todas as sangdes previstas neste Aviso poderdo ser aplicadas cumulativamente com 

amulta (art. 156, §7°, da Lei Federal nº 14.133/2021). 

9.4. Antes da aplica¢do da multa, sera facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias uteis, contado da data de sua intimagdo (art. 157, da Lei Federal nº 

14.133/2021) 

9.5. Se a multa aplicada e as indenizagdes cabiveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pela Contratante ao Contratado, além da perda desse 

valor, a diferença sera descontada da garantia prestada ou sera cobrada judicialmente 

(art. 156, §8°, da Lei Federal n° 14.133/2021). 

9.6. Previamente ao encaminhamento a cobranca judicial, a multa podera ser recolhida 

administrativamente no prazo maximo 15 (quinze) dias, a contar da data do 

recebimento da comunicagdo enviada pela autoridade competente. 

9.7. A aplicagdo das sangdes realizar-se-a em processo administrativo que assegure o 

contraditorio e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto 

no caput e paragrafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaragdo de inidoneidade para licitar ou 
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contratar. 

9.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, $1º, da Lei Federal nº 

14.133/2021): 

9.8.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

9.8.2. As peculiaridades do caso concreto; 

9.8.3. As circunstancias agravantes ou atenuantes; 

9.8.4. Os danos que dela provierem para o Contratante; 

9.8.5. A implantagdo ou o aperfeigoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientagdes dos órgãos de controle. 

9.9. Os atos previstos como infragdes administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitagdes e contratos da Administragdo Publica que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 2013, serdo apurados 

e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 

autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

9.10. A personalidade juridica do Contratado podera ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pratica dos atos 

ilicitos previstos neste Contrato ou para provocar confusdo patrimonial, e, nesse caso, 

todos os efeitos das sangdes aplicadas a pessoa juridica serdo estendidos aos seus 

administradores e socios com poderes de administragdo, a pessoa juridica sucessora ou 

a empresa do mesmo ramo com relagdo de coligação ou controle, de fato ou de direito, 

com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditorio, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de analise juridica prévia (art. 160) 

9.11. A Contratante deverá, no prazo maximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicagdo da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos as sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidoneas e 

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituidos no 

ambito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 

9.12. As sangdes de impedimento de licitar e contratar e declaragdo de inidoneidade 

para licitar ou contratar são passiveis de reabilitagdo na forma do art. 163 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

9.13. As sangdes por atos praticados no decorrer da contratagdo estio previstas nos 

anexos a este Aviso. 

10. DAS DISPOSICOES GERAIS 

10.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 

(procedimento fracassado), a Administragdo podera: 

10.1.1. Republicar o presente aviso com uma nova data; 
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10.1.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que 

serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, 

sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

10.1.3. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora 

deste procedimento. 

10.1.4. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da 

documentação de habilitação, conforme o caso. 

10.2. As providências dos subitens 10.1.1 e 10.1.2 também poderão ser utilizadas se 

não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento 

deserto). 

10.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 

fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser 

atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva 

notificação. 

10.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 

decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens 

emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

10.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para 

o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde 

que não haja comunicação em contrário. 

10.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de 

lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro 

no Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 

10.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração podera sanar erros 

ou falhas que ndo alterem a substéncia das propostas, dos documentos e sua validade 

juridica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessivel a todos, 

atribuindo-lhes validade e eficacia para fins de habilitação e classificagdo. 

10.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratagio Direta serdo sempre 

interpretadas em favor da ampliagdo da disputa entre os interessados, desde que não 

comprometam o interesse da Administragdo, o principio da isonomia, a finalidade e a 

seguranga da contratagdo. 

10.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparagdo e apresentacdo de suas 

propostas e a Administragdo não sera, em nenhum caso, responsavel por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo de contratagdo. 

10.10. Em caso de divergéncia existente entre as especificagdes descritas no catalogo 

eletronico de padronizagdo (CATSER) do Comprasnet e as especificagdes constantes 

deste Aviso, prevalecerdo as ultimas. 
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10.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de 

seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

10.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

10.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os 

seguintes anexos: 

10.13.1. ANEXO I - Termo de Referência - TR; 

10.13.1.1. Apêndice do Anexo I - Estudo Técnico Preliminar 

10.13.1.2. Apéndice do Anexo I - Modelo do Termo de Confidencialidade e 

Sigilo do Prestador 

10.13.2. ANEXO II - Modelo de Proposta de Pregos 

10.13.3. ANEXO III - Minuta de Termo de Contrato. 

Macapa/AP, 15 de Janeiro de 2025. 

FABRICIO BRUNO DE SOUZA BARATA 

Agente de Contratagao/DPE-AP 
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